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1- DO OBJETO: 

ANEXO I 

TERMO DE REFERrNCIA 

1.1 - O presente termo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS ÁREAS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, tudo conforme 
especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal 
nº 039 de 02 de outubro de 2017, e subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 7.892 de 23 
de janeiro de 2013 publicado no D.0.U. de 24 de janeiro de 2013, com suas alterações. 

1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. 

1.3 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO PERCENTUAL DE TAXA DE 
AGÊNCIAMENTO 

2- DA JUSTIFICATIVA: 

Justifica-se a contratação do objeto acima mencionado, t endo em vista a necessidade 
continua da manutenção do fornecimento de bilhetes aéreos, sendo tal fornecimento 
indispensável para o melhor desempenho das atividades desta Casa Legislativa, visando 
permitir o deslocamento do Presidente da Câmara, Mesa Diretora, demais vereadores e 
servidores a serviço da Câmara Municipal de Pacajus. 

A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justifica-se, ainda, pela necessidade de 
contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a 
necessidade contínua de aquisição dos serviços constantes do presente termo, não sendo 
possível mensurar previamente o quantitativo total a ser fo rnecido do produto ao longo 
do exercício financeiro. 

Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma 
objetiva, o objeto em questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, 
conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

3 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma 

objetiva, o objeto em questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, 
conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

4- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

4.1 - A quantidade de bilhetes a ser emitida será de acordo com a necessidade do ôrgâo e 
entidade integrante do Sistema de Registro de Preços, entretanto, para contro le de 
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despesas, segue abaixo os valores estimados para os limites a serem gastos com o total de 
bilhetes que venham a ser emitidos: 

LOTEI 

VALOR I TAXA V.TOTAL 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE ESTIMADO AGENCIAMENT5)/ 
INICIAL ADMINISTRAÇAO 

% 

20656 - SERVIÇO 

DE RESERVA, 

EMISSÃO E 
ENTREGA DE 

1.1 BILHETES DE SERVIÇO 44.713,20 
PASSAGENS 

1,78% 45.509,09 

AÉREAS 

NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS 

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

5.1- A prestação de serviços de passagens aéreas deverá contemplar os seguintes itens: 

5.1.1 - A empresa contratada deverá prestar os serviços de assessoria, cotação, reserva, 
emissão, remarcação e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e 
internacional com explicitação da tarifa mais barata disponível no momento, que atendam 
aos trechos, horários, datas, períodos e classes de serviços solicitados pelos usuários. A 
Contratada deverá informar sempre que houver alteração de preço de tarifa; 

5.1.2 - Informações sobre horários, escalas e conexões de voo: 

5.1.2.1 Os bilhetes serão solicitados através de formulário de requisição devidamente 
assinado pelo representante da contratante e encaminhado à empresa contratada por 
intermédio de correio eletrônico ou pessoalmente, por preposto da Contratante; 

5.1.2.2 - Os bilhetes, uma vez emitidos, poderão ser enviados à Contratante via internet, 
devendo a Contratada confirmar o recebimento; 

5.1.2.3 - No caso de solicitações emergenciais, a Contratada deverá informar por telefone 
o número do bilhete para que as passagens possam ser retiradas no balcão do aeroporto; 

5.1.2.4 - A empresa Contratada deverá assessorar a contratante para a adequada definição 
do melhor roteiro tarifas, horários e frequência de voo; 

_______ --······ ·- R_t r:~ _R,_\ _~_~1_t rNno <;osTA., :\"55_3, _c~~.~'?_, Y.i~~~jl!~_c~--Ç_F.!:_62s1o~ooo_r;~\,Y<;9~-r.,~:rg_: ________ --------· 
(85) 33-'8-0205 - C~P.J: Ot.3..i9.741 /0001--'5WWW.C..\i\lARADEPACA.JllS.CE.GOV.BJi 



CÂMARA MUNICIPAL 

DEPACA.JUS 
LEG ISLANDO COM O POVO! -

5.1.2.5 - A empresa Contratada deverá emitir as passagens aéreas em classe econômica, 
na tarifa promocional mais vantajosa disponível no voo escolhido pela contratante, salvo 
disposição em contrário da Contratante; 

5.1.2.6 - A empresa deverá desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições 
legais, as passagens que não atendam à Contratante, conforme solicitação; 

5.1.2. 7 - Os serviços emitidos e não utilizados pelos órgãos/entidades poderão ser 
cancelados pela agência contratada, desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com 
normas especificas da ANAC e das fornecedoras especificas; 

5.1.2.8 - Os serviços emitidos, pagos e não utilizados terão os seus valores ressarcidos pela 
CONTRATADA a CONTRATANTE. deduzidos os valores referentes às multas cobradas pelas 
companhias aéreas; 

5.1.2.9 - A contratada se obrigará a atender prontamente as solicitações da Contratante, 
para emissão de bilhetes de passagens, ao trecho e horário solicitados em um prazo 
máximo de doze horas corridas e, excepcionalmente, para as requisições urgentes, no 
prazo máximo de 02 (duas) horas; 

5.1.2.10 - A contratada deverá comunicar à Contratante, possíveis cancelamentos de voos 
onde haja emissão de passagem a ser paga pela Contratante, ficando obrigada a 
providenciar outro voo nas mesmas condições de preço, data e horários compatíveis com 
o voo anterior escolhido. 

5.1.3 - Para efeito de pagamento, será considerada uma transação: 

5.1.3.1 - A emissão de bilhete de passagem aérea, de ida e volta quando por uma mesma 
companhia aérea. Em se tratando de companhias áreas diferentes serão consideradas 
duas transações; 

5.1.3.2 - A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta; 

5.1.3.3 - A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação quando de sua não 

utilização; 

5.1.3.4 - Os demais serviços prestados pela contratada não são considerados transações, 
portanto, não serão remunerados. 

5.1.4 - A contratada deverá disponibilizar serviços de plantão 24 (vinte e quatro) horas, 
possibilitando a efetiva solução para eventuais problemas decorrentes da prestação de 
serviços, bem como dar suporte a atendimentos emergenciais que extrapolem os 
dias/horários determinados; 

5.1.5 - A Contratada deverá repassar a contratante eventuais vantagens concedidas pelas 
companhias aéreas, tais como promoções, cortesias e demais vantagens; 



CÃMARA MUNICIPAL 

DEPACA.JUS 
LC:GISLANDO COM O POVO! - - ----

5.1.6 - A Contratada deverá providenciar o fornecimento de passagens e embarque de 
passageiros, fora do expediente administrativo de trabalho, incluindo sábados, domingos e 
feriados; 

5.1.7 - A Contratada deverá fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a 
comprovação dos valores vigentes das tarifas na data da emissão das passagens mediante 
informação expedida pelas companhias aéreas em papel timbrado, para verificação se 
esses valores, inclusive os promocionais, são os devidamente registrados no 
Departamento de Aviação Civil - DAC Nestes casos, a CONTRATADA deverá apresentar a 
CONTRATANTE as cotações realizadas para emissão dos bilhetes de passagens aéreas, as 
quais serão submetidas à apreciação e aprovação da Contratante; 

5.1.8 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar a 
ORDEM DE SERVIÇOS e a não prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidas, 
sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas no Edital e seus anexos; 

5.1.9 - No caso de constatação da inadequação do objeto licitado as normas e exigências 
especificadas no Termo de Referência, no contrato e na proposta vencedora, a 
administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas adequado às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei; 

5.1.10 - O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no Termo, nos prazos 
estipulados previamente. designado pela Unidade Gestora contratante, compreendido 
durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente; 

5.1.11 - A licitante vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na 
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.12 - A licitante vencedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços; 

3.1.13 - A licitante vencedora deverá utilizar na execução dos serviços, profissionais 
capacitados e qualificados; 

5.1.14 - A licitante vencedora, deverá manter a Administração Municipal informada sobre 
o andamento dos serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências 
extraordinárias; 

--· ---···· •- ·------ - - - .. - -- . . -- --- -··- ---- ----· -· -- - ·-- --- --~ ------··-·-----
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5.1.15 - A licitante vencedora guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos 
pela Contratante, em decorrência dos serviços objeto do presente termo, adotando 
medidas internas de segurança; 

5.1.16 - A licitante deverá apresentar comprovante de registro perante a Empresa 
Brasileira de Turismo - EMBRATUR, nos termos da Lei nº 12.974/2014 ou Certificado de 
Cadastro emitido pelo Ministério do Turismo. 

5.2.14 - A Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário, telefónico e eletrônico, 
para os serviços solicitados. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - A contratada se obrigará a atender prontamente as solicitações da Contratante, 
quanto a reserva de hotéis e emissão de bilhetes de passagens, ao trecho, dia e horário 
solicitados em um prazo máximo de doze horas corridas e, excepcionalmente, para as 
requisições urgentes, no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o 
Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

6.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 

6.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, 
o serviço que vier a ser recusado. 

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela administração ou instrumento equivalente. 

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 01 (uma) hora antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos 
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.1. 7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado 
no Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto 
contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 
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6.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em 
desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o 
recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até OS (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não j ustificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o 
Contratado às sanções previstas. 

7 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) E ENTIDADE(S) PARTICIPANTE(S): 

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE DAVANILSON JOSÉ RUA RAIMUNDO COSTA, Nº 
PACAJUS PINHEIRO LEITE 553-CENTRO- PACAJUS - CE 

7.1- Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legais. 

8- DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 {DOZE) MESES, não podendo ser 
prorrogada. 
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8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas 
no Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

8.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de serviço ou 
outro instrumento hábil. 

8.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou 
outro instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 

contratação. 

9 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

9.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

9.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 

proposta de preço do licitante vencedor. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração 
a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/1993, sendo 
assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

9.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais 
a serem indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração. 

9.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

9.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

9. 7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço à Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota 
de Empenho, nos termos do art. 62, § 4º, da Lei nº 8.666/93. 

10 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
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10.1 - Os prazos de vigência e de execução dos cont ratos provenientes da Ata de Registro 
de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) quando da formalização da contratação. 

10.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórias e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao 
disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, alterada e consolidada. 

11- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fisca lização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência 
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11. 7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no 
prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando­
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 
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11.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

11.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

11.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

11.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.14 - Operar com as companhias aéreas que atuam regularmente nos mercados regional 
e nacional. 

11.15 - Disponibilizar para a CONTRATANTE relatórios gerenciais que possibilitem o maior 
controle sobre o fornecimento e utilização das passagens aéreas. 

11.16 - Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas 
nacionais, com fornecimento do referido bilhete. 

11.17 - Providenciar o fornecimento de passagens, check-in e embarque de 
passageiros/autoridades, incluindo sábados, domingos e feriados, quando solicitados pela 
contratante. 

11.18 - Elaborar planos de viagens nacionais, com opções de horários e voos. 

11.19 - Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de 
pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, 
inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários 
compatíveis com a programação da viagem. 

11.20 - Encaminhar via correio eletrônico bilhete de passagem fora do horário de 
expediente, sempre que necessário. 

11.21 - Solucionar os problemas que venham a surgir, relaciona-os com reservas de 
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque. 
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11.22 - Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens ou 
trechos utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando no mesmo, o 
respectivo abatimento. 

11.23 - Disponibilizar, sem ônus, para o CONTRATANTE, acesso aos seus sistemas 
informatizados, via Web, de acordo com a política de segurança e acesso determinado 
pela Câmara Municipal de Pacajus. 

11.24 - Capacitar os usuários do sistema, por meio de treinamentos, visando alcançar a 
operacionalização do mesmo sem ônus para o CONTRATANTE, sempre que necessário. 

12- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

12.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

12.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

12.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

12.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

12.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

12.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 

12.11 - Solicitar junto à CONTRATADA por meio de ofício, o reembolso de valores pagos 
relativos a bilhetes emitidos e não utilizados. 

- - • - -· • - · •• -~••~ - ---· ·-••F ' • ·~j · , •• •·-- - ·--·· -• · ·-

RllA RA L\llfNDO COST:\, ~"553, Centro, Paca_jus/CE-CEP:62870-000FAX/CONTATO: 
(85) 3348-0205 - CNP.J: 01.349.74J/OOOl-45WWW.CAMARA DEPACA.JllS.CE.GOV.BR 



CÂMARA MUNICIPAL 

DEPACA.JUS 
LEGISLANDO COM O POVO! 

12.12 - Solicitar em tempo hábil o cancelamento de bilhetes emitidos, que não serão 
utilizados. 

12.13 - Ter acesso a relatórios gerenciais que possibilitem o maior controle sobre o 
fornecimento e utilização das passagens aéreas e serviços correlatos. 

13 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

li) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

Ili) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emit ida na forma da Lei Nº. 12.440/2011. 

13.2 - A contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Transação. Por esse regime, 
a CONTRATADA cobrará uma taxa para cada autorização, bilhete ou voucher emitido, que 
será a única remuneração devida pela prestação dos serviços. 

13.3 - Para efeito de pagamento, será considerada uma transação: 

13.3.1- A emissão de bilhete de passagem aérea nacional, de ida e volta quando por uma 
mesma companhia aérea. Em se tratando de companhias áreas diferentes serão 
consideradas duas transações. 

13.3.2 - A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida o somente volta . 

13.3.3 - A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação quando de sua não 
utilização. 

13.3.4 - Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações, 
portanto, não serão remunerados. 

---· -----RUA RAl~llli\00 COSTA, i\:'553. Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FAX/CONTATO:----- - . - --­
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13.4 - O valor a ser pago pela CONTRATANTE por cada autorização bilhete ou voucher 
emitido será o valor do serviço adquirido, liquido de comissões pagas por companhias 
aéreas (quando houver), acrescido do valor da Taxa por Transação e da Taxa de Embarque, 
que pode ser calculado utilizando-se da seguinte fórmula : 

VF = VP - VC +TI+ TE, onde: 

VF = Valor da Fatura (valor a ser pago). 

VP = Valor da Passagem Aérea. 

VC = Valor da Comissão paga pela companhia aérea à agência contratada. 

TI= Valor da Taxa por Transação (valor do licitante ganhador); 

TE = Valor da Taxa de Embarque 

13.4.1 - O valor da Taxa por Transação será o da proposta vencedora do processo 
li citatório. 

13.5 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

13.6 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 

suspenso até sua execução regular. 

13.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito a reajustamento de preços. 

14 - DO REAJUSTE E DO REEQUllÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

14.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a 
ocorrência da anualidade. 

14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
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a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

14.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

14.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou prev1s1ve1s, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econom,ca extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
11, "d" da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

14.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

15 -DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

15.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução 
das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

15.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
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qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

16- DA SUBCONTRATAÇÃO: 

16.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de 
convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, 
execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade 
das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

1 - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, ca racterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
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Ili - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, li e Ili do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos Ili e IV doitem 17.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, Ili e IV doitem 17.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso li do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0°/c, (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem pre1urzo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de 
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Preços, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem 
seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, 
compete: 

17.10.1- Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão 
Gerenciador. 

18 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

19 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

19.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

20 - DA GARANTIA CONTRATUAL: 

20.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

21 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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21.1 - Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha 
executado ou esteja executando objeto compatível com o objeto da licitação. 

21.2 - COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO DA LICITANTE JUNTO A EMPRESA BRASILEIRA DE 
TURISMO - EMBRATUR (Art. 30da Lei nº 7.264/84) ou CERTIFICADO DE CADASTRO (para o 
seu regular funcionamento), emitido pelo MINISTÉRIO DO TURISMO, consoante art. 22 da 
Lei nº 11. 771/2018 e Decreto nº7.381, de 02/12/2010. 

21.3 - Declaração da licitante de que opera diretamente, sem intermediários, com pelo 
menos 03 (três) companhias aéreas nacionais classificadas como regulares perante a ANAC 
- Agência Nacional de Aviação Civi l, cujas rotas contemplem o Estado do Ceará, devendo 
comprovar mediante documento (carta) dessas companhias. 

22 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9. 784/1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 
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ANEXO li - MINUTA DA PROPOSTA 

À 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01.004/2023 - PERP 

Razão Social: ____ _ 

CNPJ ______ _ 

Endereço: ___ CEP:_ 

Fone: __ E-mail: ______ _ 

Banco: __ Agência N.2: ___ Conta Corrente n.2: __ 

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, 
ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS ÁREAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, tudo conforme especificações constantes no Anexo 1 -

Termo de Referência do Edital. 

2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

LOTE 1 

TAXA DE VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
V. ESTIMADO AGENCIAMENTO/ TOTAL R$ 

INICIAL R$ ADMINISTRAÇÃO 

(%) 

Valor Global da Proposta: R$ _____ _ 

Prazo de entrega dos materiais : Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 
licitado, inclusive a margem de lucro. 

- .- .. w---··-------------.- -- - ·•···•-...-----,. - - -- - -- " •• .,.., • -- ·---- ---· • ... ,. ....... ··•···• ·•·-•-•-•-·• 
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O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo 1-Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

--~···-, __ -· ~-··'- , ·---- -· ... ..-.. .. -- .. ....... -.- .. . .......... '" 
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ANEXO Ili - MODELO DE DECLARACÃO 

{ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins 
de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N!! 

01.004/2023 - PERP junto a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 
Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 

de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na 
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/ 93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ ou responsáveis técnicos, em seu quadro, 
alguém que seja servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

085. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 

·--. --··-- .. ·--~-,~-~-; ---·· . ·-···· - --- --- - . - - ... . ·-· . -·-· -- -· ~ - ·---- -
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!! -----

PREGÃO ELETRÔNICO N!! 01.004/2023 - PERP 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.516.573/ 0001-26, Órgão 
Gestor desta Ata de Registro de Preços, com sede na RUA RAIMUNDO COSTA, Nº 553, BAIRRO 
CENTRO, PACAJUS, CEARÁ, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a). inscrito 
no CPF sob o nº considerando o julgamento da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o N!! 01.004/2023 - PERP e a respectiva homologação 
datada de_/ _J ___, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades 
estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas POR LOTE, 
atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n!! 
01.004/2023 - PERP sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto nº 01/2013, de 02 
de setembro de 2013, e subsidiariamente pelo Decreto Federal n!! 7.892/13, alterado pelo 
Decreto Federal nº 9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS 
ÁREAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, tudo 
conforme especificações contidas no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do processo 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n!! 01.004/2023 - PERP, no 
qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários . 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, 
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie 
aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência, em igualdade de 
condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no seu 
aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem : 

LOTE 1 

LICITANTE VENCEDOR: 

TAXA DE VALOR 

DESCRIÇÃO UNID. 
V. ESTIMADO AGENCIAMENTO/ TOTAL R$ 

ITEM 
INICIAL R$ ADMINISTRAÇÃO 

(%) 
20656 - SERVIÇO DE 

RESERVA, EMISSÃO 

E 

ENTREGA DE 
SERVIÇO 44.713,20 1.1 

BILHETES DE 

PASSAGENS 

AÉREAS NACIONAIS 

E INTERNACIONAIS 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$ __,_ 

(~~~~~~~~~~~~-' 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIG~NCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, com início de 
vigência a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar 
as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, nos 
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7.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de compra ou outro 
instrumento hábil. 

7.3 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou outro 
instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, 
as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

8.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na proposta 

de preço do licitante vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a 
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal nQ 8.666/1993, sendo 
assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais 
especificados no Termo de Referência anexo ao Edital ou a serem indicados na Ordem de 
Compra/ Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

8. 7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá assinar Contrato com a Administração 
no prazo máximo de OS (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, 
escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as condições, obrigações e responsabilidades 
constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do objeto da licitação, e na 
forma descrita na Lei n.º 8.666/93, sob pena de ser aplicada a penalidade prevista no art. 7° da 
Lei nº 10.520, bem ainda a convocação do 2º (segundo) colocado no certame. 

8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde 
que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, de 
acordo com o disposto no § lQ, do artigo 64, da Lei Federal nQ 8666/93. Em caso de recusa 
injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 

8. 7.2 - O Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado 
pela Unidade Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgão por procurador 
habilitado para que o representante da empresa possa assiná- lo. 
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8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de 
Fornecimento à Contratada. 

8.9 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota de 
Empenho, nos termos do art. 62, § 42, da Lei n!! 8.666/ 93. 

8.9.1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o Órgão Gerenciador ou ao Órgão Participante para a retirada da 
nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico. 

8.9.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do interessado e aceita pela Administração. 

8.9.3 - O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de 
recebimento dentro do prazo indicado no item 8.9.1 importará na recusa à contratação, 
sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

8.9.4 - Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega 
terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será impressa 
pelo Órgão Gerenciador ou pelo Órgão Participante e juntada aos autos do processo. 

CLÁUSULA NONA- DO PRAZO DE VIGrNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro de 
Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro 
de Preços) quando da formalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto no 
art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado nos 
termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por Representante 
da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para 
acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas 
necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento 
contratual. 

10.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n!! 8.666/1993. 
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10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/ 1993. 

CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 

11.1.1- Pela CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Registro; 

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV 
, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata . 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou 
em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
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11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pela CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, facultando-se à este neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata . 

11.5.1 - Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de 
fornecimento já autorizado. 

11.6 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor. 

11.7 - Caso a CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edita l. 

12.2 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a ap licação da penalidade, de acordo com o Decreto nº 
01/2013, de 02 de setembro de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no Decreto nº 01/2013, de 02 de setembro de 2013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

13.1 - As infrações penais serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem 
prejuízo das demais combinações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações 
orçamentárias específicas consignadas no Orçamento Municipal da CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, devendo as mesmas serem informadas quando da rea lização da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pelo(a) CÂMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR, e por qualquer outro órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

·e.-,.·-·.·· -...i#-~,,er- .. ----- ·• -· ~ · · • • • -· -- -~- ~ -· ·-··· • -
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15.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto ao(a) CÂMARA 
MUNICIPAL DE PACAJUS, que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

15.3 - Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as 
condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos materiais, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este 
subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos participantes na 
forma em que estabelece o Decreto Federal nº 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 
9.488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

15.5.1 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 
valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 
previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, 
não ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957 /2011- P). 

15.6 - A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, a 
adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

15. 7 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15.8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

······~-·--·~ -~-- .. ·-·-···-~- .-· ... ···· -- - -- --·- - ·--·- -- -· - . -------·---· 
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16.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

16.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o§ 12 do art. 65 da Lei n!1 8.666/93, nos termos do Decreto 
nº 01/2013, de 02 de setembro de 2013. 

16.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

16.3.1 - Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja 
o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA D~CIMA SÚIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

17.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas POR LOTE. 

17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS. 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.!1 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
materiais pela Administração. 

CLÁUSULA D~CIMA OITAVA- DO FORO 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de PACAJUS, Estado do Ceará, para conhecer das 
questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

·---- .... ·-~ - -----·'· .. ~ .. -··-···· -· · . - --- - . .. . . . . - ,··- · ····--·-· -~ " --~-- -- --·-
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Signatários: 

Pacajus - Ce, _de ___ de_ 

Órgão Gestor 

Detentores do 
Reg. de Preços 

TESTEMUNHAS: 

Nome do Titular Cargo 

Nome do 
Cargo 

Representante 

CPF Assinatura 

CPF Assinatura 

1. _______________ CPF: _____________ _ 

2. _______________ CPF: _____________ _ 

____________ .... ,. ... --~---·-- --- -· ··-.--· ~- - -- ··-·---~ - - "··---- -- ·---- - . - - . -- ···~ _______ .,. __ ------
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 -----

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S} FORNECEDORE(S} COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: CPF: 

BANCO: AG~NCIA: CONTA CORRENTE: 

' -~--·· .. -----4--- ~-- ···· ·------- ·---~. - .- . ·- - _._ .,._ ----- . - --- ---- -·--· -·· -- . - ·· - . -
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N!!: ------

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS E 
DO OUTRO A EMPRESA PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº com sede na RUA 

N2 BAIRRO PACAJUS, CEARÁ, neste ato 
representada pelo seu Presidente, Sr. inscrito no CPF sob o nº 

aqui denominado de CONTRATANTE, e a empresa 
com sede na 

inscrita no CNPJ sob o n2 _______ ...., 

neste ato representada pelo(a) Sr./Sra. inscrito(a) no CPF sob o nº 
_____ __, doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO 
DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2 01.004/2023 - PERP e seus anexos, os 
preceitos do direito público, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis 
Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nº 147, de 07 de agosto de 2014, e nº 
155, de 27 de outubro de 2016, pela Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações e Decreto Municipal n2 039 de 02 de outubro de 2017, e Ata de Registro de Preços 
nº ______ e outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2 01.004/2023 - PERP e seus anexos e à 
proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, ENTREGA DE BILHETES DE PASSAGENS ÁREAS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS. 

2.2 - Dos itens contratados: 

-- -- - . - " - -
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LOTE 1 

LICITANTE VENCEDOR: 

TAXA DE VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
V. ESTIMADO AGENCIAMENTO/ TOTALR$ 

INICIAL R$ ADMINISTRAÇÃO 
(%) 

20656 - SERVIÇO DE 

RESERVA, EMISSÃO 

E 

1.1 
ENTREGA 

BILHETES 

DE 

DE 
SERVIÇO 44.713,20 

PASSAGENS 

AÉREAS NACIONAIS 

E INTERNACIONAIS 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR 

3.1- O valor contratual global importa na quantia de R$ ____ -------

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIG~NCIA CONTRATUAL 

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até com início a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei 
Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1 - As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram-se 
devidamente alocados no orçamento municipal vigente do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE 
PACAJUS, classificados sob a dotação orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos 
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{DOTACAO_ORCAMENTARIA} 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 

li) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

Ili) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em 
vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 
anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CIAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a 
subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

RllA RAIMlli\00 COSTA. i\"553. Centro, Pacajus/CE-CEP:62870-000FAX/CO:\T,\TO: 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 

defesa: 

1 - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

... -- .. ·-·------..·-~-.---- . -- -----·- -- --- · - .. --· ... ........ .. . , --- ··- --·-·---· ------ ... -·-·· ··· - ---- - -·· --- . . ~ - - - --- - ----
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a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

Ili - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o(a) 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de OS (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, li e Ili do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer 
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos Ili e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, Ili e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso li do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis . 
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13. 7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0"~ (cinco por 
cento} do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito} horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra 
o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou 
que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao 
longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas no artigo 72 da Lei Federal nº 10.520/2002. 

CLÁUSULA D~CIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XII 
e XVII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 

14.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

14.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA D~CIMA QUINTA- DAS ALTERAÇÕES 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nQ 8.666, de 1993, na Lei nQ 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nQ 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1- Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia 
útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO 

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de PACAJUS, Estado do Ceará, para 
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos 
pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Pacajus - Ce, _ de ____ de __ 

NOME 

PRESIDENTE DO LEGISLATIVO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 

CPF: 

RAZAO SOCIAL 

CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATADA 

2. NOME: 

CPF: 
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ANEXO VI - MODELO DE FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ANEXADO NO CAMPO "OUTROS DOCUMENTOS" DA 
PLATAFORMA DA BLL) 

(A NÃO APRESENTAÇÃO DESSE FORMULÁRIO NÃO IMPLICA NA INABILITAÇÃO DA LICITANTE) 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FORMULÁRIO contendo informações para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

Razão Social da proponente:----------

Endereço:---------

Bairro: _________ CEP: ---------

Cidade: ---------..J Estado:---------

CNPJnº---------

Inscrição Estadual nº ---------

Inscrição Municipal/155 (alvará} nº ---------

Nº do telefone:---------

Nome do representante legal autorizado para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Função do representante legal :---------

Endereço do representante legal :---------

RG nº __________ Órgão Emissor:-------

CPFnº----------

E-mail : ________ _ 

Local, ___ de ___ de __ _ 

Assinatura e Identificação do Representante da Empresa 
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